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            A menina rica de cabelos louros vai voltar para a cadeia.  Após negar o habeas corpus a Suzanne Richthofen, acusada de comandar o assassinato dos pais, em São Paulo, executado pelo namorado e o irmão deste em 2002, o Superior Tribunal de Justiça cassou a liminar que havia concedido temporariamente à jovem o benefício da prisão domiciliar.  Ela será levada ao Centro de Ressocialização de Rio Claro onde deverá ficar até o julgamento, em julho.

          Com isso, o STJ  pretende evitar uma possível fuga da jovem do país, assim como proteger seu irmão Andréas, que é testemunha de acusação e de quem Suzanne reivindica a posse da herança dos pais.

           Enquanto isso  no Pará, o fazendeiro e empresário Regivaldo  Pereira Galvão, acusado de ser um dos mandantes do assassinato da Irmã Dorothy Stang, religiosa de 74 anos da Congregação das Irmãs de Notre Dame, volta livre para casa, beneficiando-se de habeas corpus dado pelo STJ.  Irmã Dorothy estava à frente de vários projetos de desenvolvimento sustentável com mais de mil agricultores da região.  Estes disputavam terras com alguns fazendeiros, entre os quais Regivaldo.

  
            Assassinada com seis tiros em fevereiro de 2005, quando voltava de uma reunião de círculo bíblico com os agricultores, Irmã Dorothy Stang, norte-americana que optara por viver no Brasil e trabalhar com os mais pobres, tornou-se um símbolo da luta pelos direitos humanos na região.  Seus assassinos diretos, dois pistoleiros a soldo, estão presos.  

          Muito provavelmente o habeas corpus de Regivaldo beneficiará Vitalmiro Barros de Souza, outro acusado da morte da religiosa. Ele poderá também ser libertado e voltar para casa.  Se isso acontecer, é bem possível que ambos jamais apareçam para o julgamento.  Ou então  é possível que aconteça no Pará o que se está evitando que aconteça em São Paulo. Assim como Suzanne voltou para a prisão para não ter possibilidade de intimidar seu irmão, Regivaldo e Vitalmiro, uma vez  soltos, podem tentar intimidar e ameaçar as testemunhas de acusação, prejudicando todo o processo.

           Ao criticar a medida que liberta o fazendeiro, a OAB alertou para o perigo da impunidade, que é a maior estimuladora da violência.  De fato, é estarrecedor ver como em nosso país a justiça costuma ser seletiva e, em geral, é aplicada em direta proporção com o saldo bancário e a renda média das pessoas.

           Enquanto um pobre chefe de família desempregado que furta para comer vai facilmente preso;  pessoas notoriamente envolvidas em escândalos ou crimes são deixadas ilesas ou fazem passagem meteórica pelas prisões conseguindo condições especiais ou mesmo a liberdade provisória.

           É assim que, escorados na impunidade que lhes concede a situação financeira ou a classe social, os ladrões de casaca ou os criminosos de classe média alta continuam praticando violência em todas as direções.  No fundo, têm certeza de que nada lhes acontecerá ou pelo menos de que as chances de saírem livres são grandes.

           A volta à prisão de Suzanne Richthofen; a volta para casa de Regivaldo Pereira Galvão nos mostram um triste retrato de como a Justiça é importante e urgente por um lado; e como ainda é indigente pelo outro.  


            O tribunal de São Paulo vê Suzanne como aquilo que no momento ela é: suspeita de um grave e hediondo crime.  Portanto, uma pessoa potencialmente perigosa para a segurança pública, que tem que ser mantida sob vigilância em prol da segurança da população  e muito concretamente do irmão.  Quem matou os pais pode perfeitamente planejar o assassinato do irmão.  

          No norte do país, reina a insegurança.  Os suspeitos de planejar e mandar executar a Irmã Dorothy Stang estão voltando à liberdade.  Tudo indica que o processo será arquivado ou pelo menos prejudicado.  O advogado de Regivaldo atribui a um desejo de vingança a prisão do cliente.  Não parece se tratar de uma pessoa sob acusação criminal. Circula livre pelas ruas e recuperou o direito de ir e vir.

           Quantas missionárias, quantos indigenistas, quantos sertanistas, quantos abnegados servidores dos pobres deverão morrer ainda para que a impunidade não se instale e a justiça realmente se faça? 

